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Alta-Comissária para as Migrações

O nível local tem sido inequivocamente apontado como o espaço privilegiado para a con-
cretização dos processos de integração de migrantes, com vista à construção de comu-
nidades robustas, socialmente justas, igualitárias e com potencial de desenvolvimento 
e crescimento. O sucesso destes processos de integração, essenciais para a construção 
de comunidades prósperas e inovadoras, resulta em grande medida não só da atuação 
de cada um dos atores que intervêm no território, mas também, e de forma crucial, da 
atuação conjunta, articulada e em rede de todos os agentes, incluindo o poder político, a 
sociedade civil, o sector privado. Nesta articulação é importante não esquecer também 
a relevância de uma boa coordenação entre a administração central e a administração 
local. Esta abordagem reflecte também a estratégia do governo português relativamente 
à integração de migrantes, adotada nos vários planos nacionais estratégicos no âmbito 
das migrações, baseada numa perspetiva “whole of government” e “whole of society”, 
assente numa lógica de promoção de Direitos Humanos, e por várias vezes reconhecida 
internacionalmente. Alinhado com esta perspectiva humanista, de reconhecimento e va-
lorização das migrações e das pessoas migrantes, que requer o investimento em medidas 
ajustadas a este propósito, Portugal foi também um dos primeiros países do mundo a 
adotar um Plano Nacional para a Implementação do Pacto Global das Nações Unidas 
para uma Migração Segura, Ordenada e Regular.

É a partir desta visão integrada que se tem vindo a desenvolver e se vai consolidando, 
ao longo de uma trajectória que em 2023 assinala 20 anos, o papel fundamental desem-
penhado pelas iniciativas e medidas de política pública locais, em particular os Centros 
Locais de Apoio à Integração de Migrantes (os CLAIM, na sua actual designação) e os 
Planos Municipais para a Integração de Migrantes (PMIM). 

A Rede de Centros Locais para a Integração de Migrantes, iniciada em 2003, conta já com 
154 Centros, espalhados por todo o território nacional, com uma capacidade de abrangên-
cia notável, que se revelou essencial nos desafios recentes que temos enfrentado, como a 
pandemia COVID 19 e os seus efeitos nas comunidades migrantes, o compromisso nacio-
nal com o acolhimento e acompanhamento a pessoas deslocadas pela guerra na Ucrânia 
ou a migrantes em situação de vulnerabilidade. Paralelamente, os CLAIM, que resultam 
de parcerias estabelecidas entre o Alto Comissariado para as Migrações e municípios, 
entidades da sociedade civil e instituições do ensino superior, são também importantes 
polos dinamizadores de atividades e iniciativas que reflectem a pluralidade de origens e 
culturas que compõem os territórios onde atuam. 

Por sua vez, os Planos Municipais para a Integração de Migrantes constituem uma fer-
ramenta de política pública local essencial para definir estrategicamente as medidas a 
implementar no âmbito da promoção da integração, nas suas diferentes vertentes, tendo 
sempre por base um diagnóstico das necessidades e envolvendo múltiplos atores, numa 
lógica de participação e co-construção de respostas, designadamente através do envolvi-
mento da sociedade civil e de representantes das comunidades migrantes. Desde o início 
da sua implementação, em 2015, foram já desenvolvidos mais de 60 Planos, envolvendo 
cerca de 40 concelhos. A implementação desta resposta tem sido possível com o apoio do 
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instrumento financeiro comunitário FAMI – Fundo para o Asilo, a Migração e a Integração, 
encontrando-se neste momento em implementação, com este financiamento, 20 Planos 
Municipais.

A apresentação de experiências e reflexões proporcionada pelas próprias equipas que im-
plementam CLAIM e Planos Municipais, em diferentes contextos, neste número temático 
da Revista Migrações permitirá dar visibilidade ao trabalho que é desenvolvido a nível 
local em prol da integração de migrantes, bem como contribuir para a nossa reflexão 
conjunta e alargada sobre o trabalho desenvolvido e apontar direcções e pistas para me-
lhorias futuras, potenciando a ação conjunta, envolvendo e responsabilizando a sociedade 
civil, o Estado e o setor empresarial.

Esta publicação assume-se assim como um importante contributo para o caminho que 
queremos continuamente reforçado através de estratégias que procuram promover o de-
senvolvimento sustentável, com políticas públicas bem articuladas a nível local e nacio-
nal, para melhorar as condições de vida de toda a população, reconhecendo e valorizando 
o papel das comunidades migrantes em cada território. 
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